
Questões prejudiciais

1) O artigo 67.o, n.o 2, TFUE e os artigos 22.o e 23.o do Regulamento (UE) 2016/399 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 9 de março de 2016, que estabelece o código da União relativo ao regime de passagem de pessoas nas 
fronteiras (Código das Fronteiras Schengen) (1), opõem-se ao regime nacional de um Estado-Membro que tem por efeito 
obrigar as empresas de autocarros cujas carreiras atravessam uma fronteira interna Schengen a controlar os documentos 
de viagem dos seus passageiros antes de atravessar uma fronteira interna, para impedir o transporte para o território da 
República Federal da Alemanha de estrangeiros sem passaporte nem título de residência?

Em especial:

a) A obrigação geral, resultante da lei, ou a obrigação imposta pelas autoridades aos transportadores individuais de não 
transportar para o território federal estrangeiros não munidos, como exigido, de passaporte ou título de residência, 
que só pode ser cumprida pelos transportadores através de um controlo dos documentos de viagem de todos os 
passageiros antes de atravessar a fronteira interna, constitui um controlo das pessoas nas fronteiras internas na aceção 
do artigo 22.o do Código das Fronteiras Schengen ou é equivalente a este?

b) Deve a imposição das obrigações referidas na questão 1) ser apreciada à luz do artigo 23.o, alínea a), do Código das 
Fronteiras Schengen, embora os transportadores não exerçam «competências de polícia» na aceção desta norma e, 
apesar da obrigação de controlo imposta pelo Estado, também não estejam formalmente investidos de poderes de 
autoridade pública?

c) Em caso de resposta afirmativa à questão 1 b): atendendo aos critérios do artigo 23.o, alínea a), segundo período, do 
Código das Fronteiras Schengen, o controlo exigido dos transportadores constitui uma medida ilegal, de efeito 
equivalente a um controlo nas fronteiras?

d) Deve a imposição das obrigações referidas na questão 1), na medida em que se aplica a empresas que operam 
carreiras de autocarros, ser apreciada à luz do artigo 23.o, alínea b), do Código das Fronteiras Schengen, nos termos 
do qual a ausência do controlo nas fronteiras internas não prejudica a faculdade de os transportadores efetuarem 
controlos de segurança sobre as pessoas em portos ou aeroportos? Deve assim concluir-se que os controlos referidos 
na questão 1) realizados igualmente fora de portos e aeroportos são ilegais, quando não constituem controlos de 
segurança e não são igualmente efetuados sobre pessoas que viajam no interior de um Estado-Membro?

2) Os artigos 22.o e 23.o do Código das Fronteiras Schengen permitem disposições nacionais que, para garantir o 
cumprimento da obrigação, preveem que pode ser adotada uma decisão de proibição, com cominação de sanções 
pecuniárias, contra uma empresa de autocarros quando, por não terem sido efetuados controlos, foram transportados 
para o território da República Federal da Alemanha estrangeiros sem passaporte nem título de residência?

(1) JO 2016, L 77, p. 1.
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Questões prejudiciais

1) O artigo 49.o, em conjugação com o artigo 54.o TFUE, opõe-se a um regime legal de um Estado-Membro nos termos do 
qual as contribuições obrigatórias de um sujeito passivo não residente, para um regime de pensões para profissões 
liberais (obrigatoriedade essa que resulta da inscrição numa Ordem dos advogados do Estado-Membro, que, por sua vez, 
por força das regras profissionais aplicáveis, é imprescindível ao exercício da atividade em causa em vários Estados-
-Membros), no quadro de uma obrigação tributária limitada, não são consideradas para efeitos de dedução aos 
rendimentos, enquanto no caso dos sujeitos passivos residentes, no quadro de uma obrigação tributária ilimitada, se 
permite, de acordo com o direito nacional, uma dedução aos rendimentos, até um certo limite?

2) O artigo 49.o, em conjugação com o artigo 54.o TFUE, opõe-se ao regime legal descrito na primeira questão, numa 
situação em que o sujeito passivo, para além das suas contribuições obrigatórias, efetua ainda contribuições 
complementares voluntárias para o regime de pensões de velhice para profissões liberais em causa, as quais não são 
consideradas pelo Estado-Membro para efeitos de dedução aos rendimentos, embora as pensões que venham 
futuramente a ser pagas, nesse Estado-Membro, segundo o direito nacional, sejam provavelmente tributadas, mesmo no 
quadro da obrigação tributária limitada?

3) O artigo 49.o, em conjugação com o artigo 54.o TFUE, opõe-se ao regime legal descrito na primeira questão, numa 
situação em que o sujeito passivo, sem prejuízo da sua inscrição na Ordem dos advogados e das suas contribuições para 
o regime de pensões de velhice para profissões liberais em causa, efetua ainda contribuições no âmbito de um seguro de 
pensões privado, contratado voluntariamente, as quais não são consideradas pelo Estado-Membro para efeitos de 
dedução aos rendimentos, embora as pensões que venham futuramente a ser pagas, nesse Estado-Membro, segundo o 
direito nacional, sejam provavelmente tributadas, mesmo no quadro da obrigação tributária limitada?
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Questão prejudicial

Deve o artigo 19.o, n.o 2, primeira frase, do Regulamento (CE) n.o 561/2006 (1) ser interpretado no sentido de que uma 
sanção contra uma empresa ou um gerente de uma empresa, por força do § 30, do § 9 e do § 130, todos da lei geral das 
contraordenações alemã (Gesetz über Ordnungswidrigkeiten, a seguir «OWiG»), devido a um ilícito contraordenacional 
cometido na sede da empresa, só pode ser aplicada pelo Estado-Membro onde a empresa tem a sua sede? Ou os outros 
Estados-Membros também têm competência para punir o ilícito contraordenacional, se a sua prática tiver sido detetada nos 
respetivos territórios nacionais? 

(1) Regulamento (CE) n.o 561/2006 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de março de 2006, relativo à harmonização de 
determinadas disposições em matéria social no domínio dos transportes rodoviários, que altera os Regulamentos (CEE) n.o 3821/85 
e (CEE) n.o 2135/98 do Conselho e revoga o Regulamento (CEE) n.o 3820/85 do Conselho (JO L 102, p. 1).
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